
PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2757394 - SP (2024/0361810-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
REQUERENTE : JUNTA DE EDUCAÇÃO DA CONVENÇÃO BATISTA DO

ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : FÁBIO ROBERTO DE ALMEIDA TAVARES - SP147386

RAFAEL ANTÔNIO DA SILVA - SP244223
HERBERT VINICIUS DOS SANTOS FREITAS - SP363189
ANA CAROLINA MARTINS MARCONDES - SP462112

REQUERIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL EM RAZÃO DO
CANCELAMENTO ADMINISTRATIVO DA CDA.
INAPLICABILIDADE DO TEMA REPETITIVO N. 1.076 DO STJ.
FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA PELO CRITÉRIO EQUITATIVO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO
INTERNO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de exceção de pré-executividade oposta pela Junta de
Educação da Convenção Batista do Estado de São Paulo, na qual alega
imunidade da contribuição executada pela Fazenda Nacional. Na sentença,
extinguiu-se a execução em virtude do cancelamento da inscrição em dívida
ativa. No Tribunal de origem, a sentença foi modifica para fixar a verba
honorária nos percentuais definidos no § 3º do art. 85 do Código de
Processo Civil, devendo ser observada a faixa de valores e o quanto
delimitado no § 5º do mesmo artigo. No Superior Tribunal de Justiça,
foram opostos pelo contribuinte os presentes embargos de declaração,
recebidos como agravo interno, contra decisão que conheceu do agravo em
recurso especial para dar provimento ao recurso especial da Fazenda
Nacional.

II - Verifica-se que, no presente caso, não há necessidade de
reexame fático-probatório. Trata-se de adequação das razões delimitadas na
origem à orientação firmada pela Primeira e a Segunda Turmas do Superior
Tribunal de Justiça, no sentido de que as hipóteses de extinção da execução
fiscal, em razão do cancelamento administrativo da CDA, não se encontram
abarcadas pela tese jurídica firmada no julgamento do Tema repetitivo n.
1.076 do STJ. Apesar da literalidade do art. 26 da da Lei n. 6.830/1980, que
exonera as partes de quaisquer ônus, a jurisprudência, sopesando a
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necessidade de remunerar a defesa técnica apresentada pelo advogado do
executado em momento anterior ao cancelamento administrativo da CDA,
passou a admitir a fixação da verba honorária, pelo princípio da
causalidade. Remeta-se à Súmula n. 153 do STJ. A verba deve ser fixada
pelo critério equitativo. Nesse sentido: REsp n. 1.914.062/RJ, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/11/2023, DJe de
12/7/2024. AgInt no REsp n. 2.136.588/SP, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 21/10/2024. AgInt
no AgInt no REsp n. 2.076.352/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024. AgInt no AgInt
no AREsp n. 1.967.127/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 1º/8/2022.

III - Embargos de declaração recebidos como agravo interno.
Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .15 de maio de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2757394 - SP (2024/0361810-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
REQUERENTE : JUNTA DE EDUCAÇÃO DA CONVENÇÃO BATISTA DO

ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : FÁBIO ROBERTO DE ALMEIDA TAVARES - SP147386

RAFAEL ANTÔNIO DA SILVA - SP244223
HERBERT VINICIUS DOS SANTOS FREITAS - SP363189
ANA CAROLINA MARTINS MARCONDES - SP462112

REQUERIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL EM RAZÃO DO
CANCELAMENTO ADMINISTRATIVO DA CDA.
INAPLICABILIDADE DO TEMA REPETITIVO N. 1.076 DO STJ.
FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA PELO CRITÉRIO EQUITATIVO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO
INTERNO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de exceção de pré-executividade oposta pela Junta de
Educação da Convenção Batista do Estado de São Paulo, na qual alega
imunidade da contribuição executada pela Fazenda Nacional. Na sentença,
extinguiu-se a execução em virtude do cancelamento da inscrição em dívida
ativa. No Tribunal de origem, a sentença foi modifica para fixar a verba
honorária nos percentuais definidos no § 3º do art. 85 do Código de
Processo Civil, devendo ser observada a faixa de valores e o quanto
delimitado no § 5º do mesmo artigo. No Superior Tribunal de Justiça,
foram opostos pelo contribuinte os presentes embargos de declaração,
recebidos como agravo interno, contra decisão que conheceu do agravo em
recurso especial para dar provimento ao recurso especial da Fazenda
Nacional.

II - Verifica-se que, no presente caso, não há necessidade de
reexame fático-probatório. Trata-se de adequação das razões delimitadas na
origem à orientação firmada pela Primeira e a Segunda Turmas do Superior
Tribunal de Justiça, no sentido de que as hipóteses de extinção da execução
fiscal, em razão do cancelamento administrativo da CDA, não se encontram
abarcadas pela tese jurídica firmada no julgamento do Tema repetitivo n.
1.076 do STJ. Apesar da literalidade do art. 26 da da Lei n. 6.830/1980, que
exonera as partes de quaisquer ônus, a jurisprudência, sopesando a
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necessidade de remunerar a defesa técnica apresentada pelo advogado do
executado em momento anterior ao cancelamento administrativo da CDA,
passou a admitir a fixação da verba honorária, pelo princípio da
causalidade. Remeta-se à Súmula n. 153 do STJ. A verba deve ser fixada
pelo critério equitativo. Nesse sentido: REsp n. 1.914.062/RJ, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/11/2023, DJe de
12/7/2024. AgInt no REsp n. 2.136.588/SP, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 21/10/2024. AgInt
no AgInt no REsp n. 2.076.352/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024. AgInt no AgInt
no AREsp n. 1.967.127/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 1º/8/2022.

III - Embargos de declaração recebidos como agravo interno.
Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de exceção de pré-executividade oposta pela Junta de Educação da

Convenção Batista do Estado de São Paulo, na qual alega imunidade da contribuição

executada pela Fazenda Nacional. Na sentença, extinguiu-se a execução em virtude do

cancelamento da inscrição em dívida ativa. No Tribunal de origem, a sentença foi

modificada para fixar a verba honorária nos percentuais definidos no § 3º do art. 85 do

Código de Processo Civil, devendo ser observada a faixa de valores e o quanto

delimitado no § 5º do art. 85 do Código de Processo Civil.

No Superior Tribunal de Justiça, foram opostos pelo contribuinte os presentes

embargos de declaração, recebidos como agravo interno, contra decisão que conheceu do

agravo em recurso especial para dar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, c, do RISTJ, conheço do agravo para dar

provimento ao recurso especial, reformando o acórdão proferido em juízo de retratação

para restabelecer os honorários estabelecidos no acórdão de apelação (fls. 487-491), com

fundamento no art. 85, § 8º, do CPC, arbitrados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais)."
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Nos embargos de declaração, a parte embargante trouxe, resumidamente, os

seguintes argumentos:

 
Diante disso, requer a manifestação expressa sobre a impossibilidade de reexame

fático-probatório, nos termos da Súmula 7/STJ, e o consequente restabelecimento da
decisão proferida pelo Tribunal a quo, que apreciou corretamente a matéria nos limites
processuais permitidos.

[...]
Assim, requer-se que seja sanada a contradição apontada, reafirmando-se a

aplicabilidade do Tema 1.076/STJ e restabelecendo-se a decisão do Tribunal a quo,
garantindo-se a justa fixação dos honorários advocatícios.

[...]
Dessa forma, requer-se que seja sanada a omissão, reconhecendo-se a aplicação do

princípio da causalidade e afastando-se o artigo 26 da LEF, mantendo-se a condenação em
honorários advocatícios.

 

Os embargos de declaração foram recebidos como agravo interno (fl.748). A

parte embargante, intimada para complementar suas razões, limitou-se a dizer que: "[...] a

Embargante entende que as razões já expostas nos Embargos de Declaração são

plenamente suficientes para o manejo de eventual agravo interno, porquanto já enfrentam

toda a matéria que poderia ser objeto de tal recurso."

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão

recorrida.

O Tribunal de origem analisou as alegações da parte com os seguintes

fundamentos:

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUÍZO POSITIVO DE
RETRATAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO.
PRECEDENTES DO STJ. TEMA 1.076. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS
COM EFEITOS MODIFICATIVOS.
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1. Com relação aos critérios para arbitramento dos honorários advocatícios, o
Superior Tribunal de Justiça - STJ adotou a tese fixada no julgamento do Tema 1076, onde
restou vedada a fixação da verba honorária por equidade, com exceção quando o proveito
econômico obtido for inestimável ou irrisório, ou o valor da causa for muito baixo.

2. Assim, considerando que o presente caso, não se enquadra nas exceções
especificadas, quando do julgamento dos REsp n.º 1.850.512/SP, REsp n.º 1.877.883/SP,
REsp n.º 1.906.623/SP e REsp n.º 1.906.618/SP, alçados como representativos de
controvérsia (tema n.º 1.076), a verba honorária deve ser fixada nos percentuais definidos
no §3º do artigo 85 do Código de Processo Civil, devendo ser observada a faixa de valores e
o quanto delimitado no § 5º do art. 85 do Código de Processo Civil.

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, em juízo positivo de
retratação.

 

Verifica-se que, no presente caso, não há necessidade de reexame fático-

probatório. Trata-se de adequação das razões delimitadas na origem à orientação firmada

pela Primeira e a Segunda Turmas do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que as

hipóteses de extinção da execução fiscal, em razão do cancelamento administrativo da

CDA, não se encontram abarcadas pela tese jurídica firmada no julgamento do Tema

repetitivo n. 1.076 do STJ.

Apesar da literalidade do art. 26 da da Lei n. 6.830/1980, que exonera as

partes de quaisquer ônus, a jurisprudência, sopesando a necessidade de remunerar a

defesa técnica apresentada pelo advogado do executado em momento anterior ao

cancelamento administrativo da CDA, passou a admitir a fixação da verba honorária,

pelo princípio da causalidade. Remeta-se à Súmula n. 153 do STJ. A verba honorária

deve ser fixada pelo critério equitativo. 

Nesse sentido: REsp n. 1.914.062/RJ, relator Ministro Herman Benjamin,

Segunda Turma, julgado em 9/11/2023, DJe de 12/7/2024. AgInt no REsp n. 2.136.588

/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 21

/10/2024. AgInt no AgInt no REsp n. 2.076.352/SP, relator Ministro Herman Benjamin,

Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024. AgInt no AgInt no AREsp n.

1.967.127/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 7/6/2022,

DJe de 1º/8/2022.
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Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo interno e

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

PET no AREsp 2.757.394 / SP
Número Registro: 2024/0361810-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00471536320154036182 471536320154036182

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator da PET 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JUNTA DE EDUCAÇÃO DA CONVENÇÃO BATISTA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : FÁBIO ROBERTO DE ALMEIDA TAVARES - SP147386

RAFAEL ANTÔNIO DA SILVA - SP244223
HERBERT VINICIUS DOS SANTOS FREITAS - SP363189
ANA CAROLINA MARTINS MARCONDES - SP462112

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS

PETIÇÃO

REQUERENTE : JUNTA DE EDUCAÇÃO DA CONVENÇÃO BATISTA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO

ADVOGADOS : FÁBIO ROBERTO DE ALMEIDA TAVARES - SP147386
RAFAEL ANTÔNIO DA SILVA - SP244223
HERBERT VINICIUS DOS SANTOS FREITAS - SP363189
ANA CAROLINA MARTINS MARCONDES - SP462112

REQUERIDO : FAZENDA NACIONAL
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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